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ARTIGOS ESPECIAIS 

Quem tem medo da violência obstétrica?

Resumo

Apesar de ser um termo relativamente novo, a violência obstétrica é um problema antigo.

Em 2014, a Organização Mundial da Saúde declarou: “Muitas mulheres sofrem tratamento

desrespeitoso e abusivo durante o parto em instalações de saúde em todo o mundo. Esse

tratamento não só viola os direitos das mulheres a cuidados respeitosos, mas também pode

ameaçar seus direitos à vida, saúde, integridade corporal e liberdade de discriminação”.

Esse problema, denominado “abuso”, “desrespeito” e /ou “maus-tratos” durante o parto,

foi abordado em vários estudos. No entanto, não houve consenso sobre como nomear

adequadamente esse problema, embora sua tipologia tenha sido bem descrita. Considerando

a magnitude desse problema, é essencial dar a terminologia correta para essa importante

questão de saúde e direitos humanos. Nomear como violência obstétrica e entendê-la como

violência baseada em gênero garantirá intervenções apropriadas para evitar essa violação

dos direitos das mulheres.
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Introdução

A assistência à mulher gestante e ao processo de
parto e nascimento deveria ser pautada por uma
atenção de qualidade e humanizada, sendo dever dos
serviços e profissionais de saúde acolherem com
dignidade a mulher e o recém-nascido, enfocando-os
como sujeitos de direito.1 Embora essa afirmação
pareça lógica e direta, existem evidências sólidas e
crescentes da ocorrência de práticas desrespeitosas e
violentas experenciadas pelas mulheres em insta-
lações de atendimento obstétrico, particularmente
durante o parto, sendo este um ponto sem grandes
divergências na literatura.2-4 Essa violação de direi-
tos, tem recebido diversas denominações como
desrespeito, maus-tratos ou violência obstétrica. Vale
aqui ressaltar que a escolha de palavras utilizadas
para expressar uma ideia, mesmo que de forma não
consciente, não é aleatória. Deste modo, faz-se
mister entender o que significa violência obstétrica –
posto que essa expressão é a que entendemos como
apropriada – e contextualizá-la historicamente a fim
de compreender a resistência retórica à utilização do
termo.   

Violência obstétrica é toda ação ou omissão dire-
cionada à mulher durante o pré-natal, parto ou puer-
pério, que cause dor, dano ou sofrimento
desnecessário à mulher, praticada sem o seu consen-
timento explícito ou em desrespeito à sua
autonomia.5 Nessa perspectiva, consiste na apropri-
ação do corpo e dos processos reprodutivos das
mulheres pelos profissionais de saúde (médicos e
não médicos), através de tratamento desumanizado,
maus-tratos, abuso da medicalização sem o consenti-
mento explícito da mulher e a patologização dos
processos naturais, causando perda da autonomia e
capacidade de decidir livremente sobre seus corpos e
sexualidade, tendo impacto negativo em sua quali-
dade de vida.6

Caracterizam violência obstétrica atos como:
abusos verbais exercidos com gritos, procedimentos
sem consentimento ou informação; negar acesso à
analgesia; impedimento à presença de acompanhante
de escolha da parturiente (que é garantido por lei);
negar direito à privacidade durante o trabalho de
parto, violência psicológica (tratamento agressivo,
discriminatório, autoritário ou grosseiro); realização
de cesariana ou episiotomia sem consentimento; uso
de ocitocina sem indicação médica com finalidade
de acelerar o trabalho de parto; manobra de
Kristeller; proibição de acesso à alimentação ou
hidratação e restrição da liberdade de movimen-
tação, obrigando a mulher a ficar recolhida ao leito.2-
4 Essa violação de direitos na prática obstétrica

ocorre tanto no setor público como no privado
durante a atenção relacionada aos cuidados na
gravidez, situando-se dentro de um contexto multifa-
torial de violência institucional e de gênero.5

Apesar de ser um termo relativamente novo, a
violência obstétrica é um problema antigo.3,7 A
intensificação do debate, contudo, coincide com a
emergência de uma nova construção legal que
engloba elementos da qualidade da assistência
obstétrica e maus tratos às mulheres durante o
parto.4,8

O conceito de violência obstétrica surgiu na
América Latina e na Espanha nos anos 2000 a partir
de movimentos ativistas pela humanização do parto.
Essas reivindicações dialogavam com uma pauta
central aos movimentos feministas, que há muito
vêm criticando os modelos medicalizados de
assistência ao parto, denunciando-os como uma
grave violação à autonomia das mulheres.9,10 Como
marco legal, o termo surgiu na Venezuela em 2007,
seguido pela Argentina em 2009 e México em 2014,
sendo que os agentes de violência obstétrica estão
sujeitos a responsabilidade criminal nesses países.11-
13

No Brasil, a exemplo de outros países, a
expressão ganhou forma e corpo no âmago dos
movimentos feministas e pela humanização do parto
e nascimento.10,14 Embora não haja lei federal
específica, existe no sistema jurídico legislação
genérica estadual a respeito da violência
obstétrica.15 Vários estados e municípios vêm
sancionando leis que tipificam a violência obstétrica.
O estado de Santa Catarina sancionou a Lei Nº
17.097, de janeiro de 2017 e, em Pernambuco, há a
Lei Nº 16499, de dezembro de 2018, definindo
violência obstétrica como “todo ato praticado por
profissionais de saúde, que implique em negligência
na assistência, discriminação ou violência verbal,
física, psicológica ou sexual contra mulheres
gestantes, parturientes e puérperas”.16,17

Apesar do reconhecimento social e jurídico do
termo, não são raras as contestações a seu uso. A
própria Organização Mundial da Saúde (OMS),
embora reconheça a questão como um problema de
saúde que viola os direitos das mulheres ao cuidado
respeitoso, resiste ao uso da expressão violência
obstétrica. Em substituição, a OMS adota os termos
“abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto
nas instituições de saúde”.18 Essa resistência é
contraditória diante do conceito de violência da
própria organização. A OMS define a violência como
qualquer ação que tenha o uso intencional da força
física ou do poder, real ou em ameaça, contra si
próprio, contra o outro ou contra um grupo, que
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resulte ou possa resultar em qualquer dano
psicológico, deficiência, lesão ou morte.19 Quanto à
intencionalidade, cabe destacar que ela se refere à
intenção de usar a força ou o poder inerente e não
necessariamente de causar o dano em si.20

A utilização do termo "poder" demanda a
compreensão sobre o estabelecimento de relações
hierárquicas, incluindo negligência ou atos de
omissão, retirada da autonomia do outro, além dos
atos violentos mais óbvios.21 Deste modo, atos assis-
tenciais no parto/puerpério que partam de uma
relação de poder entre sistemas de saúde, profis-
sionais e pacientes, durante os quais procedimentos
sejam impostos à mulher, ferindo-lhes o exercício da
autonomia e assumindo risco de dano físico,
emocional ou psicológico preenchem todos os
critérios para serem nomeados pelo termo
“violência”. 

Para além do termo violência, seu qualificativo
“obstétrica” também é alvo de resistência. Alguns
profissionais, com respaldo e chancela de alguns
conselhos e sociedades médicas, afirmam que a
utilização do termo seria uma violência contra os
médicos obstetras.7,8,22,23 Coadunando com essa
perspectiva, recentemente houve tratativa do
Ministério da Saúde para que a expressão “violência
obstétrica” fosse abolida de documentos públicos.19

A polêmica é descabida, posto que o adjetivo
“obstétrica” não é exclusivo do médico. A violência
pode decorrer de falhas sistêmicas nos diferentes
níveis de atenção dos sistemas de saúde,2,4,24 de
modo que não cabe entender a expressão como
sinônimo de “violência cometida pelo obstetra”.
Reconhecer, portanto, a violência obstétrica como
uma realidade, não significa culpabilizar nenhuma
categoria profissional específica. 

Cabe aqui resgatar uma ideia principiológica da
Análise do Discurso, segundo a escola francesa: O
silêncio é contingente do enunciatório. Isso significa
que as palavras que escolhemos não usar dizem mais
sobre o norte ideológico do nosso discurso do que
aquelas que optamos por verbalizar.25

Ocorre que as práticas discursivas dos profis-
sionais de saúde são moldadas em um ambiente
social e em sistemas de saúde cujos fundamentos
políticos e econômicos fomentam o desenvolvi-
mento de relações de poder.3,4 Essa violência é,
portanto, não apenas direta, mas estrutural, e reflete
o patriarcalismo regente em nossa sociedade e
também nas práticas assistenciais na saúde.26 Deste
modo, mesmo profissionais que se propõem
cuidadores, estão inseridos em um contexto assisten-
cial que não apenas naturaliza, como constrói uma
retórica discursiva sem embasamento científico para

não reconhecer como violentas práticas de fato o
são.

A obstetrícia construiu-se como especialidade
em um contexto em que toda a medicina era bastante
intervencionista e médico-centrada. Acrescente-se a
isso a ideia equivocada de patologização perene do
corpo feminino, considerado defeituoso em diversos
aspectos, o que implicava em constantes correções.
É nesse contexto que a normatização de práticas
cirúrgicas obstétricas ganhou força na prática
obstétrica, como o fórceps profilático em primíparas
e o uso da episiotomia sistemática.27

A medicina, contudo, vem evoluindo norteada
pelos princípios da bioética e, nesse contexto, é
importante reconhecer que os princípios da
autonomia, da beneficência e da não-maleficência
vêm demandando a revisão de inúmeras práticas
historicamente arraigadas, porém sem respaldo em
evidências científicas.28 Vale lembrar que algumas
práticas obstétricas não são em si violentas,
passando a ser assim entendidas apenas quando
utilizadas inadvertidamente, por imposição ou em
discordância com as evidências científicas. O
enfrentamento à violência obstétrica, portanto, bene-
ficia principalmente as mulheres, mas também traz
vantagens para os profissionais de saúde envolvidos
na assistência, na medida em que práticas profis-
sionais éticas e baseadas em evidências demandam
uma estrutura adequada e relações de trabalho
harmônicas e não hierarquizadas.

Deste modo, a resistência narcísica ao uso do
termo violência obstétrica não protege os profis-
sionais médicos de repercussões legais advindas de
eventuais falhas. Ao contrário, na medida em que
perpetua uma estrutura problemática, favorece a
ocorrência de falhas e lapsos éticos. Seu reconheci-
mento, contudo, não como maus-tratos, mas como
violência que o é, exige mudanças estruturais e sua
contextualização na assistência obstétrica situa os
cenários dessa reconstrução. 

Enquanto não reconhecermos que o atual modelo
de assistência ao parto, excessivamente tecnocrático,
abusivo e permeado de intervenções desnecessárias
gera violência contra a mulher, fica difícil modificar
as práticas para evitar a violência. Por mais preocu-
pados que os conselhos de classe estejam em evitar
ferir a susceptibilidade dos médicos, é importante
reconhecer que se dói em qualquer um de nós
admitir que somos, ou um dia fomos violentos,
muito mais dói a violência contra as mulheres.
Somente a partir do reconhecimento e da aceitação é
que pode se iniciar o processo redentor da descons-
trução e da transformação. 

Não há por que temer o termo violência
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